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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO: O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face de Sérgio Menezes Dantas Medeiros, imputando-lhe a prática do delito tipificado no art. 138, c/c 141, II,  do CP, por ter afirmado, no dia 16/02/2000, a Elmira Bispo de Morais, que seu filho, Wesley Morais Dutra, não havia sido preso em flagrante pela Polícia Federal em razão do pagamento de quantia em dinheiro ao delegado Deuselino Valadares dos Santos, o que configuraria o crime do art. 317 do CP.

A denúncia foi recebida em 12.07.2004 (fls. 47/48).

Houve proposta de suspensão condicional do processo, que foi rejeitada pelo réu (fl. 78).

Realizada a instrução processual, a advogada constituída pelo réu, apesar de intimada, não apresentou alegações finais, tampouco justificou o abandono do processo.

O réu também deixou de constituir novo advogado, o que determinou o ingresso da Defensoria Pública da União como defensor dativo do réu para oferecer alegações finais (fl. 208). 
Em seguida, a MM. Juíza Federal Substituta da 1ª Vara da Subseção Judiciária do Tocantins, Maria Cândida Monteiro de Almeida, julgou improcedente a pretensão punitiva estatal (fls. 226/229), absolvendo o réu Sérgio Menezes Dantas Medeiros, com fundamento no art. 386, V, do CPP. 

Nada obstante, considerando a inércia da advogada de defesa constituída pelo réu, Drª Francelurdes de Araújo Albuquerque, noticiada à fl. 212, a esta aplicou a multa prevista no art. 265 do CPP, no valor de 10 (dez) salários mínimos, indeferindo, contudo, que o valor da multa fosse destinado ao Fundo Permanente de Aparelhamento e Aperfeiçoamento Profissional dos Defensores Públicos Federais, uma vez que não se trata de honorários de sucumbência (art. 2º da Resolução 41/2010 do Conselho Superior da Defensoria Pública da União), mas de multa administrativa.

Considerando, ainda, que o réu Sérgio Menezes Dantas Medeiros não compareceu à Defensoria Pública da União para requerer a abertura de processo de assistência jurídica integral e gratuita, bem como não comprovou sua condição de hipossuficiência econômica, tratando-se de advogado que havia constituído voluntariamente outra pessoa como advogado particular no curso do feito, condenou o réu, com fundamento no art. 263 do CPP, ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 1/3 (um terço) do valor mínimo constante da tabela I da Resolução 558/2007 do Conselho da Justiça Federal, em analogia ao disposto em seu art. 2º, §1º, em favor do Fundo Permanente de Aparelhamento e Aperfeiçoamento Profissional dos Defensores Públicos Federais.

A DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO apela (fls. 238/241v), sustentando, em síntese, que, em razão da desídia do apelado em não constituir novo defensor frente à inércia de sua advogada constituída, bem como diante de sua inércia em fazer a sua própria defesa, já que é advogado, foi que a DPU veio a ser acionada, devendo fazer jus a honorários defensoriais a serem revertidos ao Fundo de Aparelhamento e Aperfeiçoamento dos Defensores Públicos Federais.
Sustenta que é inaplicável ao caso a Resolução 558/2007 do CJF, uma vez que esta se destina ao pagamento de honorários de advogados dativos em casos de assistência judiciária gratuita, a serem suportados pela União, com rubrica orçamentária do Poder Judiciário da União, além dos valores ali previstos serem irrisórios. 
Aduz que, no caso, a assistência judiciária não é dativa e sim pública, portanto, os honorários devem ser suportados pelo apelado (que não é pessoa pobre, vez que advogado) e não pelo contribuinte. Assim, os honorários devem obedecer a tabela da OAB do Tocantins (valor mínimo de R$ 2.000,00 para defesa em processos criminais), até mesmo para evitar abusos como a, intencional, não constituição de advogado de defesa, a fim de induzir-se a atuação da DPU, em relação à qual o valor de honorários é sempre consideravelmente inferior aos honorários de qualquer advogado constituído pela parte, convalidando, assim, a inércia da parte e o desvirtuamento da atuação da DPU.
Sustenta, finalmente, que, ainda que não se trate de honorários de sucumbência a multa imposta à advogada do apelado em razão do abandono injustificado do processo (CPP, art. 265), por razão de justiça, ela deve ser destinada ao Fundo de Aparelhamento e Aperfeiçoamento da DPU, que é instituição ainda em estruturação, atuando há dezessete anos, de forma provisória e emergencial, na defesa de milhões de pessoas pobres que não possuem condições de contratar um advogado particular e que, pela desídia do apelado e de sua advogada, desviou-se de sua finalidade precípua, atuando em favor de pessoa que não necessitava da assistência gratuita.

Manifestação do Ministério Publico Federal na primeira instância, pelo desprovimento do apelo (fls. 244/247).

A PRR/1ª Região, em parecer de lavra da Procuradora Regional da República Adriana Zawada Melo, também opina pelo desprovimento da apelação (fls. 251/254).

Julgamento convertido em diligência para que a advogada Francelurdes de Araújo Albuquerque e o réu Sérgio Menezes Dantas Medeiros fossem intimados da sentença (fl. 256).

Parecer da PRR/1ª Região reiterado (fls. 270/272).

É o relatório.

29.01.2018
4ª Turma

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Conforme já relatado, insurge-se a Defensoria Pública da União contra o valor e a destinação dos honorários advocatícios a serem pagos pelo apelado Sergio Menezes Dantas Medeiros, bem como da multa do art. 265 do CPP, a ser paga pela advogada Francelurdes de Araújo Albuquerque.

Saliento, inicialmente, o teor do art. 2º, caput e §1º, da Resolução 558/2007 do Conselho da Justiça Federal, de 22/05/2007, vigente à época da prolação da sentença (em 14/03/2012 - fl. 229):

Art. 2º A fixação dos honorários dos advogados dativos estabelecidos na Tabela I, do Anexo I, observará a complexidade do trabalho, a diligência, o zelo profissional e o tempo de tramitação do processo. 

§ 1º Salvo nos processos penais, não se admitirá a nomeação de advogado dativo ad hoc para um único ato. Neste caso, os honorários serão arbitrados entre 1/3 (um terço) e 2/3 (dois terços) do valor mínimo.
O valor mínimo de honorários de advogados dativos em feitos criminais era, à época, de R$ 140,88 (cento e quarenta reais e oitenta e oito centavos), tendo a Resolução 558 sido posteriormente revogada pela Resolução 305, de 07/10/2014, que manteve a remuneração de advogado dativo ad hoc entre 1/3 e 2/3 do valor mínimo dos honorários advocatícios por ela previstos, ou seja, entre 1/3 e 2/3 de R$ 149,12 (cento e quarenta e nove reais e doze centavos). Valor que, a meu sentir, mostra-se, de fato, irrisório. Contudo, é o estabelecido na regulamentação normativa em vigor.
No caso, a atuação da Defensoria Pública não se deu em razão da concessão do benefício da justiça gratuita, mas como advocacia dativa, ad hoc, para a apresentação de alegações finais, não tendo o réu sequer requerido a concessão do benefício perante o Juízo a quo ou realizado qualquer procedimento junto à DPU nesse sentido, conforme ela mesma expôs em seu recurso. 

Conquanto, em tese, possa ser questionável tal nomeação caso implique prejuízo à atribuição específica da Defensoria Pública com relação aos beneficiários da justiça gratuita – sobretudo, se houver possibilidade de nomeação de advogados privados, voluntários ou dativos, para o referido fim –, observo que, no caso sob análise, a nomeação em si não é objeto do recurso, que se limitou, como já dito, a questionar os valores e a destinação dos honorários advocatícios e da multa fixados em sentença.

Estabelecido o parâmetro básico acima exposto, transcrevo, a seguir, excerto do parecer da PRR/1ª Região de fls. 251/254, que, por sua precisão e clareza, utilizo como razão para decidir o mérito da controvérsia suscitada no recurso da DPU:

Não assiste razão à apelante quando pretende a fixação dos honorários de defesa nos valores contidos na tabela da Ordem dos Advogados de Tocantins. Isso porque os encargos para assistência jurídica gratuita já são suportados pelo Estado, na medida em que os custos de manutenção das Defensorias Públicas advêm de recursos públicos, e não do pagamento de honorários pelos particulares ao final da ação penal.

Deve-se observar ainda que a função das Defensorias Púbicas, em sentido mais amplo, além da defesa dos interesses dos mais necessitados, também é a de coibir excessos contra os que não possam se defender. Interpreta-se a norma constitucional para se entender que o conceito de hipossuficiência deve ir além do critério econômico, abarcando aqueles que, por um meio ou outro, encontrem-se em situação de vulnerabilidade na defesa dos seus direitos.

No caso em testilha, a despeito de a patrona do acusado não ter apresentado memoriais, o Juiz nomeou a DPU para tal ato exatamente para assegurar à parte o exercício amplo do contraditório e da ampla defesa. Dessa maneira, a Defensoria Pública da União cumpriu um de seus papéis institucionais, não se tratando de atuação atípica, razão esta que impede remuneração excedente ao que já recebe em seu orçamento.

Tendo em vista que a Resolução 558/2007 do Conselho da Justiça Federal reserva-se ao pagamento dos defensores dativos, atendido o ditame constitucional de que não há trabalho sem remuneração, inaplicável é a tabela da OAB, uma vez que esta se destina aos patronos particulares, em que seja firmado contrato de honorários, espécie alheia ao serviço prestado pelas Defensorias Públicas.

O Juízo a quo, no intuito de desestimular que os denunciados, deliberadamente, omitam-se de apresentar as alegações finais, assentou que os honorários pela defesa dativa fossem pagos pela parte, e não pelos cofres públicos. Entendeu que, nesta ação penal, o acusado detinha recursos suficientes para suportar defesa por advogado particular e, por não se tratar de pessoa pobre, determinou que sustentasse os ônus de sua desídia. Verifica-se, portanto, que a defesa apresentada pela DPU será remunerada pelo acusado e que estes será responsabilizado pela nomeação daquele órgão, inexistindo abusos.

Tampouco tem razão a apelante quando pretende a reversão da multa prevista no artigo 265 do Código de Processo Penal, para fundo de capacitação de seus servidores. Conforme exposto pelo MPF de Primeira Instância em sua manifestação, trata-se de multa administrativa que tem por fim punir o advogado desidioso, não se prestando a compensar a parte contrária. Por não se tratar de honorários sucumbenciais, não devem ser destinados aos fins pretendidos pela apelante. Ademais, não há previsão legal expressa da destinação desse tipo de recurso ao citado fundo, nem foi exposta a maneira como ele é constituído, gerido e fiscalizado. (Fls. 253/254).
Em que pesem os argumentos expendidos no recurso interposto, não vislumbro como atender a pretensão da DPU, conforme fundamentos supramencionados.  
Ante o exposto, nego provimento à apelação da Defensoria Pública da União, mantendo a sentença recorrida.

É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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